
   

 

CONTRATO Nº 202507170002 
PROCESSO Nº 00008.20250519/0001-46 

CONCORRÊNCIA Nº 002/2025-PMR 
 

CONTRATO Nº 202507170002- TERMO DE CONTRATO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO RURÓPOLIS 
E A EMPRESA H. E. CONSTRUTORA LTDA PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO 
DE CRECHE TIPO I (MODELO FNDE) NO MUNICÍPIO 
DE RURÓPOLIS/PA, CONFORME TERMO DE 
COMPROMISSO Nº 962078/2024/FNDE/CAIXA. 
 

O MUNICÍPIO DE RURÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
nº 10.222.297/0001-93, com sede na Rua 10 de maio, nº 263, Centro, Município de Rurópolis-
PA, neste ato representado pelo Prefeito, JOSÉ FILHO CUNHA DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, inscrito no CPF n.º XX2.4XX.4X2-7X, portador do RG n.º 4267833-PC/PA, residente e 
domiciliado no municipio de Rurópolis, estado do Pará, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA – com sede na Avenida Getúlio Vargas, 848 – Bairro Centro, 
Cidade de Rurópolis – PA – CEP: 68.165-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.074.086/0001-
83, neste ato representada pelo Secretário de Educação o Sr. DELISVAN BENTO DA SILVA, 
brasileiro, casado, portador da identidade nº 3377011 SSP/PA, inscrito no CPF nº X31.XXX.672-
XX, residente e domiciliado nesta cidade de Rurópolis - PA, doravante simplesmente 
CONTRATANTE  e a Empresa H. E. CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 07.225.822/0001-10, Inscrição Estadual nº 15.244.425-4, com sede à Av. 
Brasil, nº 1300 – Bairro Vila Nova, Rurópolis-PA, neste ato representado na forma dos seus 
Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. HELITO BARBOSA DA SILVA, brasileira, 
solteiro,  Empresario / Engenheiro Civil, portador de documento de identidade nº.  5150460 
PC/PA e CPF nº 9XX.4XX.012-XX, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital da 
Concorrência Pública nº 002/2025-PMR, disposições da Lei n°. 14.133/2021 e do Processo 
Administrativo nº 00008.20250519/0001-46, resolvem celebrar o presente Contrato de Execução 

de Obra/Serviço, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1. O presente Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia 
comum para construção de Creche Escola de Educação Infantil em tempo integral (COSME 
BENTO), CRECHE PRÉ-ESCOLA - TIPO 1, localizada na Av. Ministro Sérgio Motta, S/N°, Lote 
49, Quadra 49, Bairro Centro, Rurópolis/PA, em atendimento ao Programa Proinfância do 

FNDE, conforme Termo de Compromisso Transferegov.br nº 962078/2024/FNDE/CAIXA, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo o regime de 
execução de empreitada por preço global, conforme especificado nos Anexos, partes 
integrantes da Concorrência Pública nº 002/2025-PMR e na proposta da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRAS CONTRATADAS  
2. A obra/serviço ora contratado compreende a execução dos serviços constantes dos projetos, 
partes integrantes deste Contrato.  

2.1. Entende-se por projeto o conjunto de: desenhos, especificações e demais elementos 
gráficos contendo as informações técnicas relativas à execução do objeto.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇO  
3. A referida obra situa-se na Zona Urbana do Município de Rurópolis/PA, Av. Ministro Sérgio 
Motta, S/N°, Lote 49, Quadra 49, Bairro Centro, Rurópolis/PA.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR  
4. O valor total deste Contrato é de R$ 4.762.900,00 (quatro milhões, setecentos e sessenta 
e dois mil e novecentos reais), discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta 
de preços e o Cronograma e Eventograma a apresentados pela CONTRATADA. 



   

 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA  
5. A obra deverá ser executada no periodo de 12(doze) meses, contados a partir da emissão da 
ordem de serviço.  

5.1. O prazo para início da obra será de até 10 (dez) dias a contar da emissão da ordem de 
serviço para o início das obras/serviços.  
5.2. Oferecendo a CONTRATADO prazo inferior a 12 (doze) meses, este prazo a vinculará 
como o máximo permitido para conclusão da obra, sob pena de aplicação de multa e outras 
sanções cabíveis.  
5.3. Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser 
previamente comunicado ao CONTRATANTE.  

5.3.1. Quaisquer serviços a serem realizados fora dos horários de expediente 
dependerão de prévia e formal comunicação ao CONTRATANTE e não implicarão 
nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado para a execução da 
obra ora contratada, razão pela qual será improcedente a reivindicação de 
restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem, ainda, “horas-extras” ou 
“adicionais-noturnos”, uma vez que a CONTRATADA se obrigará a dimensionar o 
horário dos trabalhos de acordo com os parâmetros apontados neste Contrato.  

5.4. O prazo de garantia da obra/serviços será de 5 (cinco) anos, contados do recebimento 
definitivo da obra.  
5.5. O prazo previsto no item 5.1. desta Cláusula, poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
quando solicitado pela CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo 
justificado, devidamente comprovado e aceito pela Administração do CONTRATANTE.  

 
CLÁUSULA SEXTA – DO SEGURO  
6. O seguro-garantia será exigido na contratação da obra objeto deste contrato, desde que a 

sua necessidade seja justificada em prévio parecer técnico constante do processo e, 
principalmente, não contemple custo ou valor de cobertura que atenda aos demais 
requisitos do instrumento convocatório.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA  
7. Será exigida garantia da execução do contrato, dentre as modalidades previstas no art. 58 

da Lei 14.133/21, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor 
atualizado nas mesmas condições deste, para assegurar o pagamento de multas, 
indenizações e ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, garantia esta que será paga 
ao CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, 
indenizações e ressarcimentos.  
7.1. Caso a Contratada tenha se sagrado vencedora da Concorrência Pública nº 002/2025-
PMR, na hipótese relacionada no § 5º do art. 59 da Lei 14.133/21, será exigida, para 
assinatura do presente contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades 
previstas no § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21, igual a diferença entre o valor resultante do 
parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta.  

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE  
8. Caberá ao CONTRATANTE:  

a) permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da obra;  
b) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto 

ou Responsável Técnico da CONTRATADA;  
c) acompanhar e fiscalizar o andamento da obra, por intermédio de servidor para tanto 

formalmente designado, que deverá, ainda, atestar as faturas; autorizar quaisquer 
serviços pertinentes à obra, decorrentes de imprevistos durante a sua execução, 
mediante orçamento detalhado e previamente submetido o Município e aprovado pela 
Administração, desde que comprovada a necessidade deles; 

d) rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
orientações passadas pelo  
Município ou com as especificações constantes do Edital e seus anexos;  

e) autorizar a realização de serviços a serem prestados em horário distinto ao do expediente;  



   

 

f) solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as Especificações constantes 
do Anexo II deste Edital. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA  
9. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da Concorrência 

Pública n.º 002/2025-PMR:  
a) ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

da execução da obra, tais como: 
1) salários;  
2) seguros de acidente;  
3) taxas, impostos e contribuições;  
4) indenizações;   
5) vale-refeição;   
6) vales-transportes; e  
7) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei;  

b) manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, 
porém, sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;  

c) manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 
ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;  

d) responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da obra, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE;   

e) arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados na obra ou no recinto do CONTRATANTE;  

f) assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, 
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas da obra a executar;  

g) verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços e no caso 
de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas 
Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata 
comunicação escrita ao CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos ao perfeito 
desenvolvimento da obra;   

h) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução  ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização;  

i) providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no 
sentido de evitar qualquer tipo de acidente;  

j) fornecer instalações adequadas para a fiscalização da obra;  
k) instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da 

legislação pertinente;  
l) remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local 

da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final;  
m) enviar relação de funcionários com nome e Carteira de Identidade à FISCALIZAÇÃO em 

até 10 (dez) dias após a emissão da ordem de serviço;  
n) permitir, aos técnicos do CONTRATANTE e àqueles a quem o Município formalmente 

indicar, acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados 
materiais relacionados com o objeto;  

o) fornecer e preencher o Diário de Obra, conforme Cláusula Décima Quarta deste 
Contrato;  

p) comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade, erro 
ou irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom 
andamento das atividades da CONTRATADA;  

q) responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao Contrato, que eventualmente venham 
a ser solicitados pelo CONTRATANTE;   



   

 

r) responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de 
obras, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, 
bem como outras construções provisórias necessárias, conforme previsto nas 
Especificações Técnicas – Anexo II;  

s) responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais 
e serviços pela Comissão fiscalizadora do CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados 
por esta rejeição;  

t) responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, 
bem como por ensaios, testes ou provas necessárias, inclusive os males executados;  

u) providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais 
apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do 
uso de similar ao descrito nas  
Especificações Técnicas, sempre que a fiscalização do CONTRATANTE julgar 
necessário;  

v) exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem 
realizados, apresentando-a à Unidade de fiscalização do CONTRATANTE, quando 
solicitado;  

w) responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços 
contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para 
assegurar andamento conveniente dos trabalhos;  

x) submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e 
o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico 
que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado;  

y) garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a 
partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do 
Código Civil Brasileiro;  

z) manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta 
Concorrência Pública.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS  
10. À CONTRATADA caberá, ainda:  

a) providenciar a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO, no prazo de até 
72 horas após a assinatura deste contrato;  

b) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com 
o CONTRATANTE;  

c) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento e do 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência do Município;  

d) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 
à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
contingência; e  

e) assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste Contrato.  

10.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no 
item anterior, não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o 
CONTRATANTE.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS  
11. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:  



   

 

a) é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal 
do Município de Rurópolis/PA durante a vigência do contrato;  

b) é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, 
salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e  

c) é vedada a subcontratação total do objeto deste Contrato;  
1) somente serviços constantes da planilha orçamentária poderão ser subcontratados, 

sendo vedada a subcontratação de mão-de-obra isolada – não relacionada a um 
serviço específico da planilha orçamentária e dispensada após a conclusão do 
mesmo;  

2) a listagem das empresas subcontratadas deverá ser formalmente apresentada à 
FISCALIZAÇÃO, devendo essas empresas comprovar a qualificação técnica 
necessária aos serviços subcontratados;  

3) após o serviço para o qual houve a subcontratação ser encerrado, deverá ocorrer a 
dispensa da empresa.  

11.1. A CONTRATADA deverá apresentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes 
documentos de comprovação de regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, 
em até 15 (quinze) dias corridos contados da solicitação pelo CONTRATANTE:  

ITEM  DOCUMENTO  

01  Cópias das carteiras de trabalho digital;  

02  
Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à 
Criança e ao Adolescente (CNTCA)  

03  Guia de recolhimento do INSS;  

04  Guia de recolhimento do FGTS;  

05  
Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou 
contracheques com devida comprovação de recebimento pelos 
empregados;  

06  Relatório de Eventos entregues ao eSocial  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS  

 Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA/PA, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis contado da assinatura do contrato, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART relativa aos serviços do presente objeto, de acordo com a legislação vigente.  

 O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal 
com a CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório.  

 É admitida a substituição do responsável técnico a que alude o item supra por 
profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
13. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução da obra será acompanhada e 
fiscalizada por servidor ou profissional do CONTRATANTE, devendo:  

a) promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no 
Cronograma e Eventograma; e  

b) atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos contratos, 
para efeito de pagamento.   

13.1. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o fiscal ou outro servidor 
devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo 
executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar 
necessária.  
13.2. A CONTRATADA providenciará e manterá Diário de Obras (Relatório Diário de Obras 
(RDO)) com páginas numeradas e rubricadas pela fiscalização, onde serão anotadas todas 
as ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formais, solicitações e 
informações diversas que, a critério das partes, devam ser objeto de registro.  



   

 

 O Diário de Obras deverá ser aberto no dia do início das obras juntamente com 
a FISCALIZAÇÃO;  

 O Diário de Obras deverá ter todas as suas páginas numeradas em ordem 
sequencial, de 01 (um) a 50 (cinquenta), em 3 (três) vias, e rubricadas pela 
fiscalização.   

 Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade da Administração da 
CONTRATANTE.  

13.2.1. A CONTRATADA poderá optar pela utilização do diário de obras digital.  
13.3. O representante da CONTRATANTE anotará em Diário de Obra, a ser fornecido pela 
CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  
13.4. É da competência da CONTRATADA registrar no Diário de Obras todas as 
ocorrências diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, 
devendo a FISCALIZAÇÃO, neste mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro.  

 Diariamente será dada ciência do preenchimento do Diário à FISCALIZAÇÃO 
que, após efetuar no Diário as anotações necessárias, destacará a primeira via 
de cada página, para seu controle e arquivo;  

 A segunda via será destacada e arquivada pela CONTRATADA, ficando a terceira 
via no próprio Diário.   

13.5. Será tolerado um prazo máximo de 48 horas, em casos excepcionais, para o 
preenchimento do Diário de Obras durante a execução do objeto. A partir desse prazo 
poderão ser aplicadas as sanções previstas no presente instrumento contratual.  
13.6. Caso o Diário de Obras não seja preenchido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
após a ocorrência de evento relevante, a FISCALIZAÇÃO poderá fazer o registro que achar 
conveniente e destacar imediatamente as folhas, ficando a CONTRATADA, no caso de dias 
improdutivos passíveis de prorrogação de prazos, ou em qualquer outro caso, sem direito a 
nenhuma reivindicação.  
13.7. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da 
Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 
representá-la sempre que for necessário.  
13.8. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) 
engenheiro residente em tempo integral, inscrito no CREA/PA e aceito pela Administração 
da CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o próprio, para 
representá-la sempre que for necessário.  
13.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 
CONTRATANTE deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
14. A atestação das faturas referente às etapas da obra objeto deste Contrato caberá o servidor 
designado para esse fim.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DESPESA  
15. A despesa com a execução dos serviços correrá pela dotação orçamentária: Unidade 
Unidade Orçamentária: FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB  
Projeto/Atividade: 1.047 – Construção, ampliação e reforma das unidades escolars infantil-
Creche - FUNDEB  
Elemento de despesa: 4.4.90.51.00 –Obras e instalações  
Subelemento: 4.4.90.51.91 –Obras em andamento  
Fonte:  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MEDIÇÃO  
16. A medição dos serviços será realizada mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério 
da Administração com base no cronograma aprovado, considerando a fabricação e os serviços 
efetivamente executados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, tomando por base as 
especificações e os desenhos de projeto.  



   

 

16.1. Somente serão aprovados para pagamento os eventos considerados 
integralmente finalizados, conforme definido no Cronograma e Eventograma. Não será 
autorizado o pagamento parcial de um evento, sendo necessário que todas as atividades 
e entregas associadas a ele estejam concluídas e aprovadas pela FISCALIZAÇÃO para que 
o pagamento seja liberado.   

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  
17. Obedecido ao Cronograma e Eventograma, a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE 
a medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a 
CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da 
despesa pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente no prazo 
de 10 (dez) dias contados da aprovação pela FISCALIZAÇÃO da medição apresentada pela 
CONTRATADA.  

 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela FISCALIZAÇÃO;  

 As medições serão efetuadas pela FISCALIZAÇÃO mensalmente, ou em menor período 
a critério da Administração, considerando-se a fabricação e os serviços efetivamente 
executados e por ela aprovados, tomando por base as especificações, os desenhos do 
projeto, o Cronograma e Eventograma;  

 Após a realização das medições, serão emitidos “Boletins de Medição dos Serviços”, em 
duas vias, que deverão ser assinadas com o “De acordo” do Responsável Técnico, o 
qual ficará com uma das vias.  

17.1. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a 
comprovação do cumprimento das cláusulas sétima e oitava deste contrato, e com a 
apresentação dos seguintes documentos: a) Registro da obra no CREA/PA;  

a) Matrícula da obra no INSS; e   
b) Relação dos Empregados - RE.  

17.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não 
estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo com as especificações 
apresentadas e aceitas.  
17.3. O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato.  
17.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou 
correção monetária.  
17.5. Por ocasião dos pagamentos, deverá ser observado, ainda, se a contratada encontrar-
se em dia com suas obrigações para com o sistema da seguridade social, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de Regularidade 
Fiscal junto ao FGTS.  
17.6. O prazo de pagamento do fornecimento e dos serviços será contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela.  
17.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:  
EM = I x N x VP Onde: 

EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  

I =   I =   I = 0,0001644  
17.8. A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal 
seguinte ao da ocorrência.  
17.9. DADOS BANCARIOS PARA PAGAMENTO: 

 NOME DO BANCO: SICREDI 748  
 AGENCIA N°: 0818  



   

 

 CONTA CORRENTE N°: 48089-6 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA  
18. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, com validade após a data de sua 
assinatura e eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, podendo, 
a critério do CONTRATANTE, mediante termo aditivo, ser prorrogado, com fundamento no artigo 
111 da Lei n.º 14.133/2021, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir 
o primeiro e incluir o último.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO AMPARO LEGAL  
19. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Concorrência Pública nº 
002/2025-PMR, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.  

19.1. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho 
exarado no Processo Administrativo n° 00008.20250519/0001-46, tomando como base o 
disposto no artigo 5º da Lei n°14.133/2021.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
20. A execução deste Contrato, bem, ainda, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 
89, da Lei nº 14.133/2021 combinado com o inciso XII, do artigo 92, do mesmo diploma legal.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS  
21. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial da obra, objeto deste 
Contrato, poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021  

21.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e  
21.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, 

salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes.  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO  
22. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 124 da Lei nº 
14.133/2021, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas, e unilateralmente pelo CONTRATANTE:  

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; e  

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 125 da Lei nº 
14.133/2021.  

22.1. Em caso de supressão da obra, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais 
e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo CONTRATANTE pelos custos 
de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber 
indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
23. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  



   

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
23.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

d) Multas, conforme abaixo descrito:  
1) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por 

cento) sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 
10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.  

2) Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:  
i. A CONTRATADA executar, até o final do sétimo mês do prazo de execução do 

objeto, menos de 50% (cinquenta por cento) do previsto no Cronograma e 
Eventograma por ela apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO;  

ii. A CONTRATADA executar, até o final do décimo mês do prazo de execução do 
objeto, menos de 70% (setenta por cento) do previsto no Cronograma e 
Eventograma por ela apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO;  

iii. A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução de conclusão da 
obra, menos de 80% (oitenta por cento) do total do Contrato;  

iv. houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do 
prazo fixado para a conclusão da obra.  

3) Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para 
início dos serviços por mais de 25 (vinte e cinco) dias após a emissão da ordem de 
serviço.  

4) Além das demais multas previstas neste contrato, poderão ser aplicadas multas 
conforme graus e eventos descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo.  

TABELA 1  

1  R$ 300,00  

2  R$ 500,00  

3  R$ 700,00  

4  R$ 900,00  

5  R$ 5.000,00  

6  R$ 10.000,00  

  
TABELA 2 

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  

1  
Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado; por 
empregado e por ocorrência.  01  

2  Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por 
empregado e por dia  

01  



   

 

3  
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou 
deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.  03  

4  Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por 
ocorrência.  

02  

5  
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), 
quando necessários, por empregado, por ocorrência.  03  

6  
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais; por dia e por tarefa designada.  03  

7  Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por 
ocorrência.  

03  

8  Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por 
ocorrência.  

03  

9  
Utilizar as dependências da Prefeitura Municipal de PALMAS DE MONTE ALTO 
para fins diversos do objeto do Contrato; por ocorrência.  04  

10  
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 
justificado; por ocorrência.  04  

11  
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais; por ocorrência.  06  

12  Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência  06  

  Para os itens a seguir, deixar de:    

13  
Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo de até 15 
(quinze) dias após a assinatura do contrato, por dia de atraso;  01  

14  
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas 
atribuições; por empregado e por dia.  01  

15  Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.  01  

16  Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; 
por ocorrência.  

01  

17  
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 
funcionários; por ocorrência.  01  

18  
Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor penalidades 
àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência;  02  

19  Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por 
ocorrência.  

02  

20  
Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, 
observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por dia  02  

21  
Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no 
contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  03  

22  

Indicar e manter durante a execução do contrato o engenheiro responsável técnico 
pela obra e o engenheiro de segurança do trabalho (caso seja necessário conforme 
exigido pela NR 04), nas quantidades previstas neste termo de referência; por dia.  

04  



   

 

23  
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela 
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

04  

24  

Efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, tíquetesrefeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou 
indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas, por dia e por 
ocorrência;  

05  

  
5) Quando a CONTRATADA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para 

execução dos serviços previstos no Cronograma e Eventograma por ela apresentado 
e aprovado pela fiscalização serão aplicadas multas conforme Tabela 3. A apuração 
dos atrasos será feita mensalmente.  
a. A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidirão sobre os 

valores previstos para o pagamento do mês em que ocorrer o atraso, de acordo 
com o cronograma físico-financeiro inicialmente apresentado pela 
CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO;  

b. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA a 
sanções variáveis e progressivas, a depender da gravidade e da frequência do(s) 
atraso(s), conforme TABELA 3 abaixo:  

 
TABELA 3  

GRAU  MULTA (sobre o valor previsto a ser 
executado no mês)  

TIPO DE ATRASO 

1  0,10%  BRANDO E EVENTUAL  

2  
0,30%  MEDIANO E EVENTUAL BRANDO E 

INTERMITENTE  

3  
0,50%  GRAVE E EVENTUAL BRANDO E 

CONSTANTE  

4  0,70%  MEDIANO E INTERMITENTE  

5  
0,90%  GRAVE E INTERMITENTE MEDIANO E 

CONSTANTE  

6  1,10%  GRAVE E CONSTANTE  

  
c. Quanto à gravidade, o atraso será classificado como:  

I. Brando: quando acarretar um atraso de 5% até 15% na execução dos 
serviços no mês;  

II. Mediano: quando acarretar um atraso de 15% a 25% na execução dos 
serviços no mês;  

III. Grave: quando acarretar um atraso de mais de 25% na execução dos 
serviços no mês.  

 Quanto à frequência, o atraso será classificado como:  

 Eventual: quando ocorrer apenas uma vez;  

 Intermitente: quando ocorrer mais de uma vez, em medições não 
subsequentes;  

 Constante: quando ocorrer mais de uma vez, em medições 
subsequentes.  

 A gravidade do atraso será aferida, em cada medição, de maneira 
cumulativa, procedendose à comparação entre o valor total acumulado 
previsto pela CONTRATADA no Cronograma e Eventograma 



   

 

apresentado e o total acumulado efetivamente realizado até a medição 
em questão. A multa poderá ser aplicada no decorrer da obra, nos 
períodos de medição seguintes ao da constatação do atraso.  

 Se a CONTRATADA apresentar, nos períodos de medição 
seguintes ao do registro do atraso, recuperação satisfatória ao 
cumprimento dos prazos acordados, a FISCALIZAÇÃO poderá, a 
seu exclusivo critério, optar pela não aplicação da multa.  

 A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras 
multas em caso de incidência de novos atrasos.  

6) Além das multas previstas nos itens anteriores, poderão ser aplicadas multas, no 
valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) por mês de atraso, pelo não cumprimento prazos 
estipulados pelo Município.  

7) Por atraso na conclusão da obra poderá ser aplicada multa de 0,05% sobre o valor 
total do Contrato, por dia de atraso, até o limite de 60 (sessenta) dias. Após esse 
limite será aplicado a sanção de inexecução parcial conforme definido no item 
específico.  

8) O somatório de todas as multas previstas nos itens acima citados, não poderá 
ultrapassar o percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.  

23.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021)  
23.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
23.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  
23.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
23.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo determinado pelo procedimento próprio instaurado pelo Setor de 
Tributos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente 
e emissão do Documento de Arrecadação Municipal.  
23.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
23.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;   
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle  
23.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei  n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159).  
23.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021).  



   

 

23.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
23.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
23.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DA OBRA/SERVIÇO  
24. Depois de concluída, a obra será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.  
24.1. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar recebimento provisório da obra caso haja 
inconformidades significativas com relação às especificações. No caso de inconformidades 
que não impeçam o recebimento provisório estas serão relacionadas em documento anexo 
ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o recebimento definitivo.  
24.2. O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após 
o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 90 (noventa) dias, contados 
a partir do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei n.º 14.133/21.  
24.3. A obra somente será considerada concluída e em condições de serem recebida, 
depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua 
conclusão pela CONTRATANTE.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL  
25. Este Contrato fica vinculado aos termos do edital da Concorrência Pública n.º 002/2025-
PMR, cuja realização decorre da autorização do Prefeito Municipal, constante do Processo 
Administrativo n.º 00008.20250519/0001-46.  

25.1. Serão partes integrantes deste Contrato o edital da Concorrência Pública n.º 
002/2025-PMR e a proposta apresentada pela CONTRATADA.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
26. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
26.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.  
26.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

26.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

26.3.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  



   

 

26.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação.  
26.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

26.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
26.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

26.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

26.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c) Indenizações e multas.  

26.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
27. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – ALTERAÇÕES  
28. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  

28.1. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.  
28.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – PUBLICAÇÃO  
29. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.  

 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência de no mínimo 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo 
em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 30.5 deste contrato.  

 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a 
fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando 
em dinheiro, será atualizada monetariamente.  

 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  



   

 

 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  

 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;   

 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber; e  

 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item  10.7, observada a legislação que rege a matéria.  

 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia.  

 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  

 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (trinta) 
dias úteis, contados da data em que for notificada.  

 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 
de 11 de abril de 2022.  

 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato;  

 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato.  

 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção 
e assistência técnica.  

 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES  

 É vedado à CONTRATADA:  

 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  
 



   

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO  

 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca 
de Rurópolis, Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 
pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 
abaixo. 
 

 
Rurópollis, Pará, 07 de agosto de 2025. 

 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RURÓPOLIS 
CNPJ(MF) 10.222.297/0001-93 
JOSÉ FILHO CUNHA DE OLIVEIRA 
CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

H. E. CONSTRUTORA LTDA-ME  
CNPJ/MF: 07.225.822/0001-10  
CONTRATADA 
HELITO BARBOSA DA SILVA  
CPF: 9XX.4XX.012-XX  
REPRESENTANTE LEGAL 
 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

CNPJ (MF) 06.074.086/0001-83 

DELISVAN BENTO DA SILVA  
CONTRATANTE 

 
 
 

 
 

DOUGLAS NASCIMENTO DOS SANTOS 
Engenheiro Civil CREA/CAU: 151536623-5 

FISCAL DO CONTRATO 
SERVIDOR CONTRATADO 

 
 
 

 

TESTEMUNHAS:  
 
 
1.________________________________  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.________________________________ 
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